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Filial de farméacia pode exercer atividade de distribuidora

A Lei 5.991/1973 estabel ece conceitos distintos para as atividades de farmacia e distribuicdo de
remédios. No entanto, ndo impede quem uma sociedade empresaria desempenhe as duas funcdes.
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Filial de farmécia pode ter autorizacdo da Anvisa para distribuir medicamentos

Essafoi aconcluséo da 22 Turmado Superior Tribunal de Justica ao permitir que afilial de uma
farmécia atue como importadora e distribuidora de medicamentos, desde que feito em locais diferentes.

O caso foi levado ao STJ pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa) que defendia que as
atividades de farmécia e de distribuicdo ndo poderiam ser exercidas por uma mesma sociedade
empresaria, ainda que em estabel ecimentos distintos.

No mandado de seguranca que deu origem ao recurso, uma empresa farmacéutica buscava a expedicéo,
pela Anvisa, de autorizagdo de funcionamento paraimportacéo e distribuicdo de medicamentos.

O pedido foi negado em primeiro grau, sob o fundamento de que alLei 5.991/1973, que dispde sobre 0
controle sanitério do comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacéuticos, ndo prevé a hipétese
dareadlizacéo da atividade de importacéo e distribuicdo concomitantemente com a de farmacia.

Em segundainstancia, contudo, a sentencafoi reformada pelo Tribunal Regiona Federal da 12 Regi&o.
Para o tribunal, aexigénciada Lei 5.991/1973 — que busca o controle da atividade de farmécia— de
gue asfiliais também se submetam ao processo de licenciamento, independentemente da licenca
concedida a matriz, tem o objetivo de evitar a proliferacéo de estabel ecimentos livres de fiscalizacéo.

Segundo o TRF-1, avedacéo de outra atividade nas farméacias, que ndo aquelas que Ihes sdo exclusivas,
visa garantir o controle sanitério dos medicamentos estocados e afastar o risco de contaminagdo no
procedimento de dispensacdo. Por isso, o tribunal entendeu que as exigéncias e afinalidade dalel
estavam atendidas, tendo a empresa de farmacia direito ao registro na Anvisa.
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No recurso especial dirigido ao STJ, aAnvisaalegou quealLe 5.991/1973 e o Decreto 74.170/1974
vedam que uma farmécia, com autorizacdo de funcionamento para tanto, mantenhafiliais voltadas para o
comercio vargjista e uma delas exerga a distribuigéo.

O ministro Og Fernandes, relator do recurso, destacou que o artigo 55 da Lei 5.991/1973 veda a
utilizacdo de dependéncia da farmacia ou drogaria como consultorio ou para outra finalidade diferente
dalicenciada. Entretanto, afirmou que o dispositivo hdo impossibilita o exercicio de outras atividades
por filiais, especialmente porque séo locais fisicos diferentes.

De acordo com o relator, 0 TRF-1 foi expresso ao afirmar que ndo foi assegurado a empresa
farmacéutica o exercicio concomitante e no mesmo local das atividades de farmécia e de importacéo e
distribuicdo de medicamentos.

"Além disso, o artigo 34 damencionadalei € claro ao prever a autonomia das sucursais efiliais para
efeito de licenciamento, instalacéo e responsabilidade. Desse modo, ndo poderia o decreto regulamentar
estabel ecer previsdo em sentido contrario e vincular as condi¢des de licenciamento dasfiliais as da
matriz ou sede”, concluiu 0 ministro ao negar o recurso da Anvisa. Com informagoes da assessoria de
imprensa do STJ.
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